
1 Afetação do TEMA 1095 pelo STF 
 (Paradigma RE 1.221.446)  

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1º, inciso III, 5º, 6º, 195, § 5º, 201 e 203 da 
Constituição Federal, bem como dos artigos 1º, 5º e 28 da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, a constitucionalidade da extensão do adicional de 25% a outros benefícios previdenciários, além da 
aposentadoria por invalidez. 

Decisão: "O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada.” (decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 08/08/2020). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez; Pedidos Genéricos Relativos aos 
Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Idade (Art. 48/51); Aposentadoria por Tempo de Serviço (Art. 52/4). 

 

 

 

2 Afetação do TEMA 1096 pelo STF 
 (Paradigmas RE 918.315)  

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos artigos 1°, inciso III; 3°, inciso IV; 5°, caput; e 37, caput, da 
Constituição Federal, a constitucionalidade de dispositivo legal que exige a apresentação de termo de curatela 
como condição de percepção dos proventos de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental. 

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. ”(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 08/08/2020). 

Assuntos: DIREITO PREVIDENCIÁRIO; Benefícios em Espécie; Aposentadoria por Invalidez. 

 

 

3 Afetação do TEMA 1097 pelo STF 
 (Paradigmas RE 1.237.867)  

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada nos termos do artigo 5º, § 3º, da Constituição Federal, a possibilidade de redução da carga 
horária de servidor público que tenha filho ou dependente portador de deficiência quando inexistente previsão 
legal de tal benefício. 

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada. ”(decisão estabelecida pelo Plenário Virtual em 08/08/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Jornada de Trabalho. 
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4 Julgamento do TEMA 359 pelo STF 
(Paradigma RE 602.584) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 37, XI, da Constituição Federal, e dos artigos 8º e 9º da 
Emenda Constitucional nº 41/2003, a constitucionalidade, ou não, da incidência do teto remuneratório sobre o 
montante decorrente da acumulação dos proventos de aposentadoria com o benefício de pensão. 

Tese Firmada: "Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 
19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório de 
remuneração ou provento e pensão percebida por servidor."  (julgamento realizado em 06/08/2020) 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório 
e Benefícios; Acumulação de Proventos; Teto Salarial. 

 

 

 

5 Julgamento do TEMA 743 pelo STF 
(Paradigma RE 770.149) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 2º; 29; 29-A e 30 da Constituição federal, a 
possibilidade de expedição de certidão positiva de débito com efeito de negativa – CPDEN em favor de município 
cuja Câmara de Vereadores encontra-se inadimplente em relação a obrigações tributárias acessórias perante a 
Fazenda Nacional. 

Tese Firmada: "É possível ao Município obter certidão positiva de débitos com efeito de negativa quando a Câmara 
Municipal do mesmo ente possui débitos com a Fazenda Nacional, tendo em conta o princípio da intranscendência 
subjetiva das sanções financeiras."  (julgamento realizado em 05/08/2020) 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Crédito Tributário; CND/Certidão Negativa de Débito; Expedição de Certidão Positiva de Débito 
com Efeito de Negativa. 

 

 

 

6 Julgamento do TEMA 1024 pelo STJ 
(Paradigma REsp 1.828.993) 

Questão Submetida a Julgamento: Definir se a composição da tripulação das Ambulâncias Tipo B e da Unidade de 
Suporte Básico de Vida Terrestre do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU sem a presença de 
profissional da enfermagem nega vigência ao que dispõem os artigos 11, 12, 13 e 15 da Lei n.º 7.498/86, que 
regulamenta o exercício da enfermagem. 

Tese Firmada: "A composição da tripulação das Ambulâncias de Suporte Básico – tipo B – e das Unidades de Suporte 
Básico de Vida Terrestre (USB) do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – Samu, sem a presença de 
profissional da enfermagem não ofende, mas sim concretiza, o que dispõem os artigos 11, 12, 13 e 15 da Lei 
7.498/1986, que regulamenta o exercício da enfermagem". (julgamento realizado em 12/08/2020) 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Serviços; Saúde; Organização Político-
administrativa / Administração Pública; Conselhos Regionais de Fiscalização Profissional e Afins; Exercício Profissional. 
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7 Publicação do acórdão do TEMA 366 pelo STF 
(Paradigma RE 136.861) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a responsabilidade 
civil, ou não, do Estado por danos decorrentes de explosão ocorrida em residência utilizada como comércio de fogos 
de artifício, em face de omissão do dever de fiscalizar, nos termos da Lei Municipal nº 7.433/70. 

Tese Firmada: "Para que fique caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes do comércio 
de fogos de artifício, é necessário que exista a violação de um dever jurídico específico de agir, que ocorrerá quando 
for concedida a licença para funcionamento sem as cautelas legais ou quando for de conhecimento do poder público 
eventuais irregularidades praticadas pelo particular." (publicação do acórdão no DJe de 13/08/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da Administração. 

 

 

 

8 Publicação do acórdão do TEMA 512 pelo STF 
(Paradigma RE 662.405) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se,  à luz do art. 37, § 6º, da Constituição Federal, a caracterização, ou 
não, de responsabilidade civil objetiva do Estado pelos danos materiais causados a candidatos inscritos em concurso 
público, em razão do cancelamento da prova do certame por suspeita de fraude. 

Tese Firmada: "O Estado responde subsidiariamente por danos materiais causados a candidatos em concurso 
público organizado por pessoa jurídica de direito privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando os exames são 
cancelados por indícios de fraude." (publicação do acórdão no DJe de 13/08/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da Administração; 
Indenização por Dano Material; Concurso Público; Edital; Anulação. 

 

 

 

9 Publicação do acórdão do TEMA 707 pelo STF 
(Paradigma RE 698.531) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 150, II; 152 e 170, IV, da Constituição federal, a 
constitucionalidade do art. 3º, § 3º, I e II, da Lei 10.637/2002, que veda a exclusão, da base de cálculo da 
contribuição ao PIS, de valores empregados na aquisição de bens e serviços de pessoas jurídicas domiciliadas no 
exterior, bem como de custos e despesas incorridos e aqueles pagos ou creditados a referidas pessoas jurídicas. 

Tese Firmada: "Revela-se constitucional o artigo 3º, § 3º, incisos I e II, da Lei nº 10.637/2003, no que veda o 
creditamento da contribuição para o Programa de Integração Social, no regime não cumulativo, em relação às 
operações com pessoas jurídicas domiciliadas no exterior." (publicação do acórdão no DJe de 13/08/2020). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; PIS; Não Cumulatividade; Crédito Tributário; 
Creditamento. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; 
Inconstitucionalidade Material. 
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10 Publicação do acórdão do TEMA 1020 pelo STJ 
(Paradigma REsp 1.806.086 e REsp 1.806.087) 

Questão Submetida a Julgamento: Análise acerca da aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/1990 - depósito do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - no caso de servidores efetivados em cargo público pelo Estado de Minas 
Gerais, sem aprovação em concurso público, por meio de dispositivo da Lei Complementar n. 100/2007, declarado 
posteriormente inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 4.876/DF. 

Tese Firmada: "Os servidores efetivados pelo Estado de Minas Gerais submetidos ao regime estatutário, por meio 
de dispositivo da LCE n. 100/2007, declarado posteriormente inconstitucional pelo STF na ADI 4.876/DF, têm direito 
aos depósitos no FGTS referentes ao período irregular de serviço prestado". (publicação do acórdão no DJe de 
07/08/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; FGTS/Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço; Concurso Público / Edital. 
 

 

 

11 Trânsito em julgado do TEMA 561 pelo STF 
(Paradigma RE 409.356) 

Questão Submetida a Julgamento: Discute-se,  à luz do inciso III do art. 129 da Constituição Federal, a legitimidade, 
ou não, do Ministério Público para ajuizar ação civil pública, para a proteção do patrimônio público, com o objetivo 
de anular ato administrativo que, fundado em normas supostamente inconstitucionais, transferiu policial militar 
para a reserva remunerada com proventos acrescidos de gratificação que ultrapassa o teto remuneratório e com 
cômputo de tempo de serviço ficto. 

Tese Firmada:  "O Ministério Público é parte legítima para o ajuizamento de ação coletiva que visa anular ato 
administrativo de aposentadoria que importe em lesão ao patrimônio público." (Trânsito em julgado em 
11/08/2020). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema Remuneratório e Benefícios; 
Gratificações e Adicionais; Agentes Políticos; Ministério Público. DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; Formação, 
Suspensão e Extinção do Processo; Extinção do Processo Sem Resolução de Mérito; Legitimidade para a Causa; Ausência de 
Legitimidade para propositura de Ação Civil Pública. 
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 Supremo Tribunal Federal: 

• STF vai decidir se auxílio-acompanhante pode ser estendido a toda espécie de aposentadoria (TEMA 1095). 

  

_____________________________________________________________________________________________________________ 

• Incidência de ICMS sobre venda de automóveis com menos de um ano por locadoras é constitucional (TEMA 
1012). 

  

_____________________________________________________________________________________________________________ 

• Obrigações tributárias aplicadas a um dos Poderes não são extensivas aos demais (TEMA 743). 

 

  

_____________________________________________________________________________________________________________ 

• Teto constitucional incide sobre a acumulação de pensão com aposentadoria (TEMA 359). 

 

  

_____________________________________________________________________________________________________________ 

• Contribuição patronal sobre salário-maternidade é inconstitucional (TEMA 72). 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Superior Tribunal de Justiça: 

• Ausência de enfermeiros em ambulâncias de suporte básico do Samu não viola lei que regulamenta exercício da 
profissão (TEMA 1024). 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

• Vedação contida no Tema 736 dos repetitivos é aplicável a aposentadorias anteriores à privatização (TEMA 736). 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

Consulta ao Banco de Temas do Nugep 

Agora é possível o acesso ao Banco de Temas mantido pelo Nugep. Podem ser consultados os temas de recursos 

repetitivos e de repercussão geral, organizados por palavra chave, número e tribunal. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

________________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à 

suspensão de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email 

nugep@trf1.jus.br. 
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Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal I’talo Fioravanti Sabo Mendes 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Roberto Carvalho Veloso 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Juliano Vasconcelos – Assessor NUGEP 
Hugo Pereira Leite Filho – Assessor NUGEP 
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 
Nathan Oliveira Belchior Silva – Estagiário NUGEP 
 


